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PREFÁCIO

Embora este seja já o sexto relatório anual sobre a situação da igualdade entre mulheres e homens na União Europeia, es-
ta constitui a primeira oportunidade para dar conta da execução da estratégia-quadro da Comunidade para a igualdade en-
tre mulheres e homens (2001-2005). Em Março de 2001, a estratégia-quadro conheceu um importante avanço com a adop-
ção do primeiro programa de trabalho anual da Comissão em matéria de igualdade de oportunidades. No contexto deste
programa de trabalho, registaram-se progressos significativos, quer em termos de substância quer de metodologia, no que se
refere à integração das questões de género nas políticas, bem como ao equilíbrio entre homens e mulheres nos comités e gru-
pos de peritos da Comissão. Esta evolução positiva confirma a eficácia da abordagem estruturada subjacente à estratégia-qua-
dro, assente na programação antecipada, na definição de objectivos específicos e no acompanhamento das actividades e dos
resultados no final de cada ano. Não obstante um início tão promissor, muito há ainda a fazer. A integração da dimensão do
género é um processo complexo, pelo que é necessário prosseguir a formação a todos os níveis. Há também que utilizar de
forma sistemática os indicadores de género, a fim de medir os progressos realizados nas diferentes áreas de intervenção.

2001 foi o primeiro ano de execução do novo programa de acção para a igualdade entre mulheres e homens. A priorida-
de deste programa incidia nas disparidades salariais entre os géneros — a mais visível forma de desigualdade no mercado la-
boral europeu, com as mulheres a auferirem salários, em média, 14% inferiores aos dos homens. A igualdade salarial entre
homens e mulheres na União Europeia é parte integrante do processo lançado na Cimeira de Lisboa em 2000, com o objec-
tivo de fazer da União Europeia a economia do conhecimento mais competitiva do mundo até 2010, com mais e melhores
empregos e coesão social. Anualmente, a Comissão avalia os progressos na realização dos objectivos de Lisboa, com base em
indicadores estruturais que incluem agora um indicador de disparidades salariais entre homens e mulheres. A maioria dos 27
projectos transnacionais seleccionados em 2001 no âmbito do programa de acção aborda questões associadas à igualdade sa-
larial, tendo sido atribuídas neste contexto dotações aproximadas de 8 milhões de euros.

Uma das questões mais candentes em matéria de direitos humanos para a União Europeia no quadro do seu futuro alar-
gamento é o tráfico de seres humanos. Estimativas recentes indicam que cerca de meio milhão de mulheres oriundas dos paí-
ses da Europa Central e Oriental são anualmente traficadas para a Europa Ocidental, onde são vendidas e exploradas sexual-
mente. Em 2001, foi prestada uma atenção especial à assistência e à protecção das vítimas. Acresce que o Conselho chegou
a acordo político sobre uma decisão-quadro para o combate ao tráfico de seres humanos.

A Comissão convida todos os seus parceiros a cooperarem na resolução dos problemas associados ao género apresentados
no presente relatório, em paralelo com as administrações nacionais, o Parlamento Europeu e as outras instituições da UE, os
parceiros sociais, as organizações não governamentais e especialistas no domínio da igualdade entre mulheres e homens. Em
2002 a tónica está a ser colocada na problemática da conciliação da vida profissional e familiar. Várias foram as iniciativas
lançadas ao nível europeu para reforçar a visibilidade da questão nos principais processos políticos, financiar projectos trans-
nacionais, melhorar o apuramento estatístico e os indicadores e dar conta da aplicação da directiva relativa à licença paren-
tal. 2002 é também o ano do reforço da acção legislativa na área da igualdade. A Comissão apresentará uma proposta de di-
rectiva sobre discriminação em razão do sexo em áreas que não o emprego e a actividade profissional. As problemáticas do
combate ao tráfico de mulheres e à violência, bem como a do reforço da dimensão de género nas políticas externas da União
Europeia e nos fundos estruturais continuarão a ocupar lugar de relevo na agenda política em 2002. No seguimento do ava-
liação actualmente em curso da participação das mulheres no processo decisório, e tendo em vista as eleições para o Parla-
mento Europeu em 2004, a Comissão tenciona, em 2003, concentrar as suas actividades na promoção do equilíbrio de gé-
nero na tomada de decisões.

Por último, gostaria de agradecer a todos quantos participaram no processo de elaboração do presente relatório, em particu-
lar os membros do Comité Consultivo da Comissão em matéria de Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e Homens.

Anna Diamantopoulou





SÍNTESE

O presente Relatório Anual, o sexto sobre a
igualdade de oportunidades entre mulheres e ho-
mens na União Europeia, dá conta dos principais
desenvolvimentos e resultados registados no pla-
no europeu e nacional em 2001 e aponta pers-
pectivas para 2002.

A estratégia-quadro 
da Comunidade para a igualdade
de géneros (2001-2005)

O ano de 2001 marcou o início da implementa-
ção da estratégia-quadro da Comunidade para a
igualdade de géneros. Registaram-se progressos
significativos em 2001, quer em termos de subs-
tância quer de metodologia, no que se refere à in-
tegração das questões de género nas políticas, bem
como em relação ao equilíbrio entre homens e mu-
lheres nos comités e grupos de peritos da Comis-
são. Esta evolução positiva confirma a eficácia da
abordagem estruturada subjacente à estraté-
gia-quadro, assente na programação, definição de
objectivos específicos e acompanhamento das acti-
vidades e dos resultados no final de cada ano.

Em 2001, foram seleccionadas novas activida-
des relevantes para a integração da perspectiva da
igualdade entre homens e mulheres, entre as
quais importa salientar as seguintes:

• comércio mundial e globalização (Direc-
ção-Geral do Comércio);

• a política integrada em relação aos produtos,
em particular a gestão de resíduos (Direc-
ção-Geral do Ambiente);

• política de asilo e refugiados (Direcção-Geral
da Justiça e Assuntos Internos);

• uma comunicação interpretativa sobre a incor-
poração dos aspectos sociais nos contratos de
direito público, incluindo a igualdade de trata-
mento e de oportunidades entre homens e mu-
lheres (DG «Mercado Interno» em colaboração
com a DG «Emprego»).

A fim de melhor circunstanciar os progressos,
foi elaborado um painel dos géneros.

Não obstante um bom início, há ainda muito a
fazer. A integração da dimensão do género é um
processo complexo, pelo que é necessário prosse-
guir a formação a todos os níveis. Há também

que utilizar de forma sistemática os indicadores
de género a fim de medir os progressos realizados
nas diferentes áreas de intervenção.

O programa de acção

A estratégia-quadro é acompanhada de um novo
programa de acção para o qual é seleccionado
anualmente um tema prioritário. Para 2001 o tema
escolhido foi o das disparidades salariais entre ho-
mens e mulheres. A igualdade salarial entre homens
e mulheres na União Europeia é parte integrante do
processo lançado na Cimeira de Lisboa em 2000,
com o objectivo de fazer da União Europeia a eco-
nomia mais cognitiva e competitiva do mundo até
2010, com mais empregos e coesão social. Anual-
mente, a Comissão avalia dos progressos na realiza-
ção dos objectivos de Lisboa, com base em indica-
dores estruturais que incluem agora um indicador
de disparidades salariais entre mulheres e homens.

Na prática, a maioria dos 27 projectos selecciona-
dos em 2001 no âmbito do programa de acção in-
cide sobre esta problemática. O financiamento to-
tal destes projectos ascendeu a oito milhões de eu-
ros. Esperam-se para 2003 os primeiros resultados.

A igualdade no processo 
de alargamento

Uma condição essencial da adesão à União Eu-
ropeia é a aceitação e a transposição do acervo co-
munitário. No campo da igualdade de oportuni-
dades, exige-se dos países candidatos a transposi-
ção de nove directivas até à data da adesão. O tra-
balho neste domínio está em curso, tendo alguns
países candidatos apresentado bons resultados em
2001. Todavia, a legislação só por si não é sufi-
ciente. A experiência demonstra que são essen-
ciais mecanismos de apoio para que a igualdade
possa ser uma realidade. Neste contexto, é vital a
existência de entidades como os organismos da
igualdade e o Provedor de Justiça, habilitadas a
emitir pareceres independentes.

Perspectivas para a igualdade

Em 2002, a tónica foi colocada na problemáti-
ca da conciliação da vida profissional e familiar.
Várias foram as iniciativas lançadas ao nível euro-
peu, para reforçar a visibilidade da questão nos
principais processos políticos, financiar projectos
transnacionais, melhorar o apuramento estatístico
e os indicadores e dar conta da aplicação da di-
rectiva relativa à licença parental.

SÍNTESE
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2002 será também o ano do reforço da acção
legislativa na área da igualdade. A Comissão apre-
sentará uma proposta de directiva sobre discrimi-
nação em razão do sexo. A nova directiva intervi-
rá em áreas que extravasam as áreas do emprego e
da segurança social, que constituem presente-
mente os limites de aplicação da legislação comu-
nitária em matéria de igualdade.

As problemáticas do combate ao tráfico de mu-
lheres e à violência, bem como a do reforço da di-
mensão de género das políticas externas da União
Europeia e dos fundos estruturais continuarão a
ocupar lugar de relevo na agenda política em 2002.

No seguimento do processo actualmente em
curso para avaliar a participação das mulheres na
tomada de decisões, e tendo em vista as eleições
para o Parlamento Europeu em 2004, a Comis-
são tenciona em 2003 concentrar as suas activida-
des na promoção do equilíbrio de género na to-
mada de decisões.

intervenção política, com uma perspectiva trans-
versal de mainstreaming, cujo propósito é garantir
que todas as políticas da Comissão atendem devi-
damente e analisam o impacto diferenciado das
suas actividades nas mulheres e nos homens.

1. Programa de trabalho anual

Em Março de 2001, a estratégia-quadro conhe-
ceu um importante avanço com a adopção do pri-
meiro programa de trabalho para 2001 (2). O pro-
grama de trabalho divide-se em duas partes — prio-
ridades horizontais para todas as direcções-gerais
(DG) e serviços e objectivos específicos e acções
para cada DG na respectiva área de intervenção.
Informações mais detalhadas sobre a aplicação e os
resultados do programa de trabalho podem ser en-
contradas na página web Equops (3).

Em termos de prioridades horizontais, o pro-
grama de trabalho identificou três áreas de acção
para todos os serviços:

• Avaliação do impacto no género na área de in-
tervenção seleccionada. O primeiro programa
de trabalho para a igualdade foi bem sucedido
na intensificação de esforços em prol da igual-
dade entre homens e mulheres, ao associar po-
líticas de várias direcções-gerais e serviços que
até à data não tinham integrado a dimensão de
género nas respectivas actividades. Uma vez
que ainda há muitas áreas de intervenção polí-
tica da UE que ainda não foram estudadas na
perspectiva do seu impacto na igualdade entre
mulheres e homens, esta prioridade será reto-
mada no programa de trabalho para 2002.

• Repartição estatística por sexo. Um instru-
mento de política essencial, a desagregação por
sexo dos dados estatísticos reforçada em 2001,
com várias DGs a procederem sistematicamen-
te desta forma. Todavia, é necessário prosseguir
e intensificar os esforços de uma forma mais
sistemática no programa de trabalho para
2002. Um aspecto essencial neste contexto resi-
de na participação dos serviços nacionais de es-
tatística — a principal fonte de dados estatísti-
cos da Comunidade — no apuramento de da-
dos desagregados por sexo.
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ÚLTIMAS NOTÍCIAS

Em 18 de Abril de 2002, o Conselho e o Par-
lamento chegaram a acordo político sobre a
alteração da Directiva 76/207/CE sobre
igualdade de tratamento no emprego.

Pela primeira vez ao nível da UE é aprovada
legislação que define o assédio sexual e classi-
fica-o como forma de discriminação em ra-
zão do sexo.

A nova directiva incluirá disposições de aplica-
ção e indemnização sem fixação de limites má-
ximos e sanções. A entrada em vigor da direc-
tiva obrigará as entidades patronais a tomar
medidas preventivas contra o assédio sexual e a
dar conta periodicamente aos trabalhadores da
situação da empresa em matéria de igualdade.

(1) COM(2000) 335 final de 7 de Junho de 2000 — Comu-
nicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Euro-
peu, ao Comité Económico e Social e ao Comité das Re-
giões — Rumo a uma estratégia-quadro da Comunidade
para a igualdade entre homens e mulheres (2001-2005).

(2) COM(2001) 119 final e SEC(2001) 382.
(3) http://europa.eu.int/comm/employment_social/equ_opp/

index_en.htm.

I. A ESTRATÉGIA

A estratégia-quadro para a igualdade entre mu-
lheres e homens (1) reúne num todo coerente os di-
versos programas e iniciativas de todos os serviços
da Comissão no domínio da igualdade de género.
Esta abordagem global e integrada articula medi-
das específicas direccionadas para o sexo desfavore-
cido e subrepresentado numa determinada área de



• Incentivar a candidatura e a participação de
mais mulheres em concursos. O facto de as
DG «Investigação» e DG «Sociedade da Infor-
mação» realçarem a aposta da Comissão na
igualdade entre homens e mulheres nos con-
cursos que organizam, conta-se entre as melho-
res práticas referenciadas no programa de tra-
balho de 2001. Porém, este exemplo não foi se-
guido com a intensidade desejada. A fim de
promover uma mais vasta adesão a esta prática,
prosseguirão em 2002 as discussões do tema
com os serviços financeiro e jurídico.

Em algumas áreas de intervenção, registaram-se
importantes êxitos no contexto da realização do
programa de trabalho da estratégia-quadro, sa-
lientando-se a seguir as mais importantes.

Asilo e refugiados
A proposta de directiva apresentada pela Co-

missão, relativa a normas mínimas em matéria de
acolhimento dos requerentes de asilo, prevê a
possibilidade de qualquer familiar adulto de um
requerente de asilo ser informado do direito que
lhe assiste de apresentar um pedido de asilo sepa-
rado, o reforço da presença de mulheres nas es-
truturas que controlam o funcionamento dos
centros de acolhimento, a formação básica para as
autoridades e outras organizações que deverão
proceder à aplicação da directiva no tocante às
necessidades quer de mulheres quer de homens
requerentes de asilo, além de insistir na impor-
tância do apuramento de dados desagregados por
sexo relativos aos pedidos de asilo deferidos. Re-
fere também a necessidade de ter em devida con-
sideração as necessidades específicas das mulheres
em termos de cuidados de saúde e condições de
acolhimento.

Em relação aos refugiados, sempre que o pedido
de protecção internacional for apresentado por
uma mulher, será tido em devida conta o facto de a
perseguição, na acepção da Convenção de Gene-
bra, poder assumir a forma de violência sexual ou
outras especificamente relacionadas com o género.

Ambiente
Na política ambiental da UE, a avaliação do

impacto no género começou em 2001 na área da
política integrada em relação aos produtos e da
gestão de resíduos, tendo a DG «Ambiente» pro-
curado obter contributos de organizações não go-
vernamentais de mulheres para constituir uma re-
de e nela integrar as respectivas posições e ideias,
familiarizando-as com as possibilidades de finan-
ciamento do programa LIFE.

Pescas
A DG «Pescas» realizou um estudo circunstan-

ciado do papel das mulheres no sector das pescas.
O trabalho concluiu que as principais oportunida-
des de reforço do papel das mulheres nesta área si-
tuavam-se nos sectores da aquicultura e da gestão.

Empresa
Recentemente assistiu-se à finalização e à publi-

cação de um estudo destinado a identificar e ava-
liar boas práticas em matéria de promoção do espí-
rito empresarial das mulheres seguido de uma ava-
liação do impacto no género do programa «Inova-
ção e PME» no âmbito do quinto programa.

Contratos públicos
A Comissão adoptou, no Outono de 2001,

uma comunicação interpretativa sobre a incorpo-
ração dos aspectos sociais nos contratos de direi-
to público, incluindo a igualdade de tratamento e
de oportunidades entre homens e mulheres. Este
documento pretende estudar as possibilidades de
ter em conta considerações de ordem social, tais
como a igualdade de tratamento entre mulheres e
homens, nos contratos públicos.

Orientações gerais de política económica
A presidência belga lançou uma iniciativa ten-

dente a reforçar a integração da dimensão de gé-
nero nas orientações gerais de política económica
(OGPE). Em Outubro de 2001 decorreu um se-
minário técnico que reuniu peritos independen-
tes e representantes da Comissão Europeia e da
presidência belga. Na sequência do seminário, foi
elaborado um documento destinado ao Conselho
«Assuntos Sociais» de 3 de Dezembro de 2001 e
ao Conselho Ecofin de 4 de Dezembro de 2001.
Nas suas conclusões, o Conselho Ecofin convida
ao exame da integração da dimensão da igualda-
de entre homens e mulheres nas OGPE de 2002.

O processo de Barcelona
No âmbito do programa MEDA de cooperação

com os países mediterrânicos do Sul, foi organizado
em Bruxelas, em Julho de 2001, um fórum regional
sobre o tema «O papel das mulheres no desenvolvi-
mento económico: a dimensão da igualdade entre
mulheres e homens na parceria euromeditarrânica».

Ensino e formação profissional
O Comité do programa Sócrates aprovou um

plano de acção para a igualdade de géneros
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(2001-2002). Prevê a avaliação da dimensão de
género na primeira fase do programa e o estudo
de indicadores para reforçar a aplicação do prin-
cípio da igualdade de géneros na segunda fase do
programa. A associação italiana dos editores ela-
borou um código de boas práticas para evitar es-
tereótipos de género no material didáctico em to-
dos os níveis educativos, o qual foi integrado
num projecto e divulgado à escala europeia. A re-
de WEEST (Women Education and Employ-
ment in Science and Technology) criou um sítio
web que apresenta exposições interactivas, projec-
tos com relevância europeia e diálogos com mu-
lheres cientistas de toda a Europa.

Em finais de 2001, foi publicada uma brochu-
ra «As mulheres e a técnica» que faz um levanta-
mento das melhores práticas na primeira fase do
programa Leonardo da Vinci em matéria de for-
mação profissional.

Cooperação para o desenvolvimento
Foi aprovada a comunicação da Comissão ao

Conselho e ao Parlamento Europeu que lança um
programa de acção para a integração da igualdade
entre as mulheres e os homens na cooperação pa-
ra o desenvolvimento da Comunidade para os
próximos cinco anos (2001-2006) (4). Este docu-
mento sublinha que a igualdade entre homens e
mulheres é essencial para o desenvolvimento em
geral e que a relação entre género e pobreza tor-
nou mais necessário do que nunca a integração
da dimensão de género na cooperação para o de-
senvolvimento.

A comunicação identificou três grandes eixos
de acção para garantir a integração da dimensão
do género em todas as actividades da Comunida-
de no âmbito da cooperação para o desenvolvi-
mento, designadamente a análise e a integração
da dimensão do género nos seis domínios priori-
tários identificados na política de desenvolvimen-
to da Comunidade, o reforço da integração das
questões de género nos projectos e programas
realizados a nível regional e nacional e o reforço
da capacidade interna da CE em matéria de
igualdade entre mulheres e homens.

Ajuda humanitária
O Gabinete Europeu da Ajuda Humanitária

(ECHO) prosseguiu em 2001 a integração a ní-
vel político da perspectiva de género na assistên-
cia humanitária. Em 2001 financiou um estudo
de caso sobre projectos de ajuda humanitária que
tinham em devida conta a perspectiva de género,
com o objectivo de analisar como essa perspecti-

va está presente na fase de concepção e execução
dos projectos.

Ao nível operacional, o ECHO financiou em
2001 projectos que visam dar resposta a necessi-
dades especiais das mulheres, designadamente no
Iraque, na Sérvia e no Afeganistão.

As mulheres e a ciência
A iniciativa «As mulheres e a ciência», lançada

em 1999, ficou marcada em 2001 pela realização
de uma importante conferência que analisou os re-
sultados do estudo realizado neste domínio e pros-
seguiu o desenvolvimento de parâmetros compara-
tivos de avaliação da participação das mulheres
cientistas. No âmbito da preparação da conferên-
cia, foram realizados vários estudos de avaliação de
impacto no género. Acresce que o documento de
trabalho dos serviços da Comissão intitulado «Mu-
lheres e ciência: a dimensão do género como força
impulsionadora da reforma científica» dá conta de
progressos na integração da dimensão de género na
investigação desde 1999.

A estratégia de emprego
Em 12 de Setembro de 2001, a Comissão

aprovou o pacote anual do emprego, constituído
por um relatório sobre os resultados dos Esta-
dos-Membros neste domínio, um conjunto de re-
comendações dirigidas a cada Estado-Membro
individualmente e as orientações futuras para as
políticas de emprego. Onze Estados-Membros fo-
ram instados a reforçar a igualdade entre homens
e mulheres (Alemanha, Áustria, Espanha, Finlân-
dia, Grécia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Portu-
gal, Reino Unido e Suécia). A Comissão propôs
uma directriz mais rigorosa em matéria de dispa-
ridades salariais entre mulheres e homens, devido
à falta de progressos nesta área, mas a mesma foi
rejeitada pelo Conselho.

Um grupo de peritos do European Work and
Employment Research Centre (5) realizou uma
avaliação independente dos planos de acção nacio-
nais de emprego referentes a 2001 e analisou os in-
dicadores actualmente utilizados para acompanhar
a situação em matéria de igualdade entre homens e
mulheres na estratégia europeia de emprego.

Combate à violência e ao tráfico
A Comissão dedicou a sua comemoração do 8

de Março de 2001, Dia Internacional da Mulher,
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(4) COM(2001) 295 final. 
(5) http://www.umist.ac.uk/management/ewerc/.



à problemática do tráfico de mulheres tendo rea-
lizado uma sessão conjunta com o Parlamento
Europeu. A realização dos programas Daphne e
STOP prosseguiu em 2001, tendo a Comissão
aprovado um novo programa STOP até 2003.
No decurso da execução do programa STOP II
em 2001, foi dada especial atenção ao apoio e à
protecção relativamente às vítimas. Acresce que o
Conselho chegou a acordo político em torno de
uma decisão-quadro para combate ao tráfico de
seres humanos. Este diploma diz respeito essen-
cialmente à aproximação da legislação e das san-
ções penais. O principal objectivo reside em re-
forçar a aplicação da lei e intensificar a coopera-
ção judiciária.

O processo da inclusão social
Os Estados-Membros divulgaram em Junho de

2001 os seus primeiros programas nacionais bie-
nais de combate à pobreza e à exclusão social (6).

Nos seus planos de acção nacionais, a maior par-
te dos Estados-Membros identificou elevados ris-
cos de pobreza e exclusão social nas mulheres mais
velhas, nas famílias monoparentais e nas vítimas de
violência doméstica. Em relação aos homens, as si-
tuações de maior vulnerabilidade registam-se entre
os sem-abrigo, os (ex)detidos e os que abandonam
precocemente o ensino. Embora alguns planos
apresentem exemplos positivos de tratamento da
problemática do género, há ainda um longo cami-
nho a percorrer na perspectiva de uma abordagem
coerente em termos de necessidades e de caracterís-
ticas de género em todas as áreas cobertas pelos vá-
rios planos nacionais, tendo alguns Estados-Mem-
bros apostado no reforço da integração desta di-
mensão nos próximos dois anos.

2. Participação equilibrada de
homens e mulheres nos comités

Com a Decisão 2000/407/CE de 19 de Junho
de 2000 (7), a Comissão confirmou a sua aposta no
equilíbrio de género nos comités e grupos de peri-
tos. A decisão da Comissão fixa uma meta de 40%
de participação mínima de mulheres e homens.

Na sequência de um primeiro inquérito em
2000 a alguns grupos de peritos da Comissão nos
quais a quota-parte de mulheres era de apenas
13,5%, foi realizado um segundo apuramento,
muito mais completo, em 2001.

O inquérito abrangeu todos os comités da Co-
missão e grupos de peritos, com distinção entre
os membros nomeados pela Comissão e os que o

foram pelos Estados-Membros, parceiros sociais,
grupos de interesse, ONG e outras entidades que
podem designar representantes para os comités e
grupos de peritos da Comissão.

Em 2001, a percentagem média de mulheres
nos comités e grupos de peritos da Comissão
abrangidos pelo inquérito era de 28,8%. Entre os
membros dos comités e grupos de peritos onde a
Comissão tinha possibilidade de se pronunciar
em matéria de nomeações, 30,5% eram mulhe-
res, enquanto que nos comités e grupos onde a
Comissão não influencia essas nomeações, a quo-
ta-parte de mulheres era de 28,4%.

Os resultados do inquérito tendem a reflectir as
taxas de participação das mulheres e dos homens
nos vários sectores de actividade, a saber, presen-
ça relativamente elevada de mulheres nas áreas
educativas e sociais e mais elevada participação
dos homens na agricultura, pescas e investigação.

Ainda que este inquérito revele nítidos progres-
sos relativamente a dados anteriores, há que pros-
seguir e intensificar os esforços nos sectores onde
a participação feminina tem sido baixa. A evolu-
ção neste domínio continuará a ser seguida de
perto no contexto da estratégia-quadro para a
igualdade entre mulheres e homens.

3. Cooperação reforçada com as
autoridades competentes em
matéria de igualdade entre
mulheres e homens

A estratégia-quadro incentivará activamente o
intercâmbio de boas práticas entre a UE, os países
do EEE, os parceiros sociais e a sociedade civil. Pa-
ra tal, decorreram em 2001 inúmeras iniciativas.

O Comité Consultivo para a Igualdade de
Oportunidades entre Mulheres e Homens (8)
prosseguiu o seu trabalho em 2001, tendo apro-
vado pareceres sobre as orientações «Emprego
2002», os indicadores e as estatísticas de género e
a dimensão de género da inclusão social.

A Comissão, em colaboração com a presidência
sueca, organizou em Sigtuna, na Suécia, uma reu-
nião de alto nível com funcionários governamen-
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(6) Objectivos do combate à pobreza e à exclusão social —
JO C 82 de 13.3.2001. Projecto de relatório conjunto so-
bre a inclusão social — COM(2001) 565 final de 10 de
Outubro de 2001.

(7) JO L 154 de 27.6.2000, p. 34.
(8) http://europa.eu.int/comm/employment_social/equ_opp/

strategy/advcom.html.



tais dos Estados-Membros com responsabilidade
na integração da perspectiva de género. Foi lança-
do um importante debate sobre os mecanismos
de follow-up dos indicadores seleccionados em
resposta à Plataforma de Pequim, o qual prosse-
guiu no âmbito de uma ulterior reunião organi-
zada em Bruxelas em colaboração com a presi-
dência belga.

Prosseguiu a cooperação com outras organiza-
ções internacionais como as Nações Unidas
(acompanhamento da Plataforma de Acção de
Pequim), o Conselho da Europa (Comité de Pi-
lotagem para a Igualdade de Oportunidades) e a
OSCE (novo plano de acção no domínio da
igualdade de géneros), no intuito de tirar partido
da experiência e integrar a dimensão de género
em todas as políticas relevantes.

4. Iniciativas nacionais

Os Estados-Membros e os países EFTA/EEE
prosseguiram as actividades de consolidação da
igualdade entre homens e mulheres e integração
desta dimensão em todas as políticas, dando-se a
seguir conta de alguns exemplos de acções em-
preendidas (9).

Áustria
Entre as medidas tomadas pelo governo federal,

conta-se a adjudicação de um contrato de serviços
no âmbito da negociação do projecto «Austrian
Women’s Technology Project». Este projecto visa a
concepção e aplicação em larga escala de medidas
destinadas a reforçar a presença das mulheres nas
áreas técnicas, designadamente as TI. De salientar
também a criação do grupo interministerial Gen-
der Mainstreaming (IMAG GM) e a subsequente
constituição de três grupos de trabalho. O IMAG
GM realizou duas reuniões em 2001 e estava pla-
neada uma terceira para o Outono.

Dinamarca
Em Março de 2001, foi apresentado no Parla-

mento o primeiro relatório nacional e plano de ac-
ção intitulado «Gender Equality — a Prerequisite
for Welfare, Sustainability and Democracy», na se-
quência da aprovação no ano anterior da Lei da
Igualdade. Em 1 de Julho, o princípio da partilha
do ónus da prova foi consagrado nos textos legisla-
tivos relativos a igualdade de tratamento, igualda-
de entre homens e mulheres, acolhimento de
crianças, igualdade de remuneração e regimes pro-
fissionais de reforma. Simultaneamente, foi intro-
duzida uma definição de discriminação indirecta

consonante com o direito comunitário. A proble-
mática do assédio sexual está incluída na acepção
de igualdade de tratamento e discriminação.

Noruega
O Governo apresentou em Abril de 2001 ao Par-

lamento uma proposta de revisão da Lei da Igual-
dade que inclui o reforço das disposições existentes
que obrigam todas as autoridades públicas a pro-
mover a igualdade entre homens e mulheres em to-
das as esferas da vida social e a tomar disposições
orçamentais em conformidade. Torna esta obriga-
ção extensível às organizações patronais e sindicais,
incluindo um requisito no sentido de as empresas
darem conta nos respectivos relatórios anuais das
actividades empreendidas para promover a igual-
dade entre homens e mulheres.

Suécia
A legislação em matéria de igualdade entre ho-

mens e mulheres foi reforçada em 1 de Janeiro de
2001. De acordo com um novo capítulo desta le-
gislação, a entidade patronal tem de apresentar
anualmente um plano de acção para a igualdade de
remuneração, dando conta dos resultados de in-
quéritos e análises realizados neste domínio. O ca-
pítulo 12 da mesma lei obriga a entidade patronal
a colocar à disposição das organizações de traba-
lhadores (perante as quais responde por força dos
acordos colectivos de trabalho) a informação ne-
cessária para que essas organizações possam parti-
cipar nos inquéritos e análises e na preparação do
plano de acção para a igualdade de remuneração.

Reino Unido
Em Janeiro de 2001, foi lançado pelo governo

um novo serviço telefónico «Equality direct» com
um sítio web de apoio (10). Fornece às empresas
serviços gratuitos, confidenciais, globais e coeren-
tes em matéria de informação e consultoria sobre
questões relacionadas com a igualdade. Em Feve-
reiro, o Governo organizou uma conferência na-
cional «Women Mean Business» no decurso da
qual foram divulgadas informações sobre as opor-
tunidades oferecidas pela indústria. Em Junho,
foi criada uma nova unidade no âmbito do pro-
jecto «Athena» para estudar o problema da repre-
sentação das mulheres nos estabelecimentos de
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(9) Para mais informações, remete-se para os links Internet às
entidades que operam no domínio da igualdade de género:
http://europa.eu.int/comm/employment_social/equ_opp/
links_en.html#ms.

(10) http://www.equalitydirect.org.uk.



ensino superior nas áreas da engenharia e das tec-
nologias. Em Julho, o Governo aprovou os textos
legislativos destinados a transpor a directiva co-
munitária relativa ao ónus da prova em caso de
discriminação em razão do sexo. Estes novos tex-
tos alteram a legislação aplicável a casos de discri-
minação em razão do sexo no intuito de melhor
definir o conceito de discriminação indirecta e de
deixar claro que, em tribunal, o ónus da prova é
transferido para o empregador sempre que a par-
te lesada apresente elementos de facto constituti-
vos da presunção de discriminação.

II. IGUALDADE DE
REMUNERAÇÃO 
— PRIORIDADE 
PARA 2001

1. As disparidades salariais

Remuneração igual para mulheres e homens por
trabalho de igual valor constitui um princípio fun-
damental do Tratado CE. Assim, a Directiva
«Igualdade de remuneração», de 1975, foi a pri-
meira directiva comunitária adoptada na área da
igualdade de tratamento entre mulheres e homens.

Porém, apesar destas disposições legais, as mulhe-
res continuam a auferir remunerações perto de 14%

inferiores às dos homens (o fosso salarial em 1997
era mais pronunciado no sector privado do que no
sector público, com 19% e 10% respectivamente).

2. Tema prioritário

No contexto da estratégia-quadro da Comuni-
dade para a igualdade entre mulheres e homens, a
igualdade de remuneração foi escolhida como te-
ma prioritário para 2001.

Esta escolha ficou a dever-se ao facto de ser esta
a desigualdade mais visível no mercado de trabalho
europeu. Se o problema não for resolvido ao nível
político, não será possível realizar o objectivo glo-
bal do Conselho Europeu de Lisboa de aumentar a
taxa de emprego das mulheres para 60% até 2010
e de melhorar a qualidade do trabalho.

O apoio da presidência UE
Em Janeiro de 2001, durante a presidência sue-

ca, os ministros responsáveis pela segurança social
e a igualdade entre homens e mulheres discuti-
ram as várias questões relacionadas com as dispa-
ridades salariais e a segurança social enquanto
motores de crescimento económico. A tónica co-
locada na igualdade de remuneração está devida-
mente reflectida nas conclusões do Conselho Eu-
ropeu de Estocolmo (Março de 2001), nas quais
a Comissão e o Conselho são instados a desenvol-
ver indicadores pertinentes.

Preparou-se assim o terreno para a presidência
belga avançar neste domínio, com a apresentação
de um conjunto de indicadores de diferenciais de
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remuneração entre homens e mulheres. O Conse-
lho «Emprego e Assuntos Sociais» (3 de Dezem-
bro de 2001) aprovou um conjunto de nove indi-
cadores e convidou a Comissão e os Esta-
dos-Membros a melhorar o apuramento estatísti-
co e o estudo desta problemática.

Parlamento Europeu 
e Comité Económico e Social

Em Setembro de 2001, o Parlamento Europeu
aprovou um relatório (11) sobre igualdade de remu-
neração no qual apoia a proposta da Comissão de
fixação de metas nacionais. O relatório confirmou
a necessidade de uma abordagem multifacetada
por parte de todos os intervenientes neste domínio
e a todos os níveis — Comissão Europeia, Esta-
dos-Membros e parceiros sociais — para que se
possam alcançar resultados tangíveis e duradouros.

A igualdade de remuneração é também um te-
ma crucial para o Comité Económico e Social. O
relatório «Florio» sobre discriminação salarial en-
tre homens e mulheres (Março de 2001) defende
o prosseguimento do trabalho de apuramento de
dados e investigação e insta os Estados-Membros
e os parceiros sociais a intensificar esforços.

A estratégia de Lisboa
Na lista de indicadores estruturais que a Co-

missão Europeia elaborou em 2001, com o objec-
tivo de acompanhar os progressos na consecução
dos objectivos estratégicos de Lisboa, foi incluído
um indicador de disparidades salariais entre ho-
mens e mulheres. Os progressos na área da igual-
dade salarial na Europa estarão na agenda dos
próximos conselhos europeus da Primavera que,
anualmente, estudarão os avanços e os recuos no
cumprimento dos objectivos de Lisboa.

A estratégia europeia de emprego
A estratégia europeia de emprego confere espe-

cial dinâmica ao objectivo da igualdade de remu-
neração. Na sequência da avaliação dos planos de
acção nacionais de 2001, alguns Estados-Mem-
bros reconheceram a existência de disparidades
salariais e anunciaram iniciativas para as reduzir.
Todavia, estas iniciativas apresentam contornos
algo vagos e pouco assentes em acções concretas
e, embora os parceiros sociais tenham um papel
crucial a desempenhar neste domínio, o seu com-
promisso é pouco consistente. Na sequência des-
ta avaliação, a Comissão propôs o reforço desta
vertente nas orientações para as políticas de em-
prego com a introdução de uma directriz sobre
disparidades salariais entre homens e mulheres,

em linha com o parecer do Comité Consultivo
da Igualdade de Oportunidades, incluindo metas
nacionais para reduzir estas disparidades. Lamen-
tavelmente, o Conselho não acolheu esta propos-
ta em 2001. Mas a questão será novamente apre-
ciada em 2002.

3. O lançamento do novo 
programa para a igualdade 
entre homens e mulheres

O programa (12) constitui um dos instrumen-
tos necessários à execução da estratégia global da
Comunidade para a igualdade entre homens e
mulheres. O programa de apoio deverá coorde-
nar, apoiar e financiar as actividades horizontais e
de coordenação no âmbito das áreas de interven-
ção da estratégia-quadro da Comunidade para a
igualdade de géneros, que não sejam financiadas
por outros instrumentos comunitários, designa-
damente os fundos estruturais e respectivas ini-
ciativas, tais como a EQUAL.

A igualdade de remuneração foi o tema priori-
tário da primeira série de projectos transnacionais
financiados ao abrigo do programa de acção para
a igualdade entre mulheres e homens 2001-2005.
O programa foi lançado sob a presidência belga,
no decurso de uma conferência subordinada ao
tema da igualdade salarial entre homens e mulhe-
res, realizada em Bruxelas em 13 de Setembro de
2001 ao abrigo desse mesmo programa.

Os projectos financiados pelo programa de ac-
ção para a igualdade entre mulheres e homens
(2001-2005) apresentam várias inovações relati-
vamente a iniciativas anteriores:

• cada ano, é escolhido um tema prioritário para
as actividades a financiar. Este tema é retomado
nas acções da Comunidade, em colaboração
com outras instituições (à semelhança do que
aconteceu com a igualdade de remuneração, te-
ma em que o Conselho, o Parlamento Euro-
peu, o Comité Económico e Social e a Comis-
são colocaram a tónica em 2001);

• ao concentrar esforços num tema prioritário
maximiza-se o respectivo impacto, na medida
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em que as actividades em todos os Esta-
dos-Membros são sincronizadas, tratam um
conjunto ordenado de sub-temas em torno da
questão prioritária e associam todos os agentes
interessados;

• a dimensão financeira dos projectos é mais vasta,
variando entre 250 000 e 500 000 euros. Esta
ordem de grandeza justifica-se para garantir o fi-
nanciamento adequado das actividades, sendo a
escala de cada projecto dimensionada por forma
a permitir uma cobertura e uma gestão transna-
cionais, para além da coerência dos resultados.

A finalidade destes projectos conduzidos por Es-
tados-Membros, organismos nacionais que ope-
ram na área da igualdade, ONG, parceiros sociais,
autoridades regionais e/ou locais, etc., reside em
melhorar a apreensão do fenómeno das disparida-
des salariais entre homens e mulheres e divulgar es-
tratégias para o contrariar. Esta cooperação na esfe-
ra política reforça a eficácia da promoção da igual-
dade de remuneração e reduz os diferenciais de
rendimento entre homens e mulheres.

As actividades transnacionais relacionadas com
o tema prioritário da igualdade de remuneração
centraram-se em torno dos seguintes pontos:

• intercâmbio de resultados dos estudos existen-
tes e permuta de boas práticas;

• análise dos sistemas de classificação profissional
e das tabelas salariais no sentido de detectar
eventuais fontes de desigualdades;

• garantir direitos (legislação e mecanismos para
uma protecção segura e eficaz);

• igualdade de remuneração nas negociações co-
lectivas e papel dos parceiros sociais;

• prevenção: o papel da educação, da informa-
ção, da formação e dos meios de comunicação.

Dos 27 projectos seleccionados em 2001, a
maioria concentrava-se na problemática da igual-
dade salarial. O financiamento total destes pro-
jectos ascendeu a oito milhões de euros. Mais in-
formações sobre estes projectos podem ser encon-
tradas na página web Equops (13).

4. Temas prioritários para 
os próximos anos da vigência 
do programa para a igualdade
entre mulheres e homens

A fim de abranger todos os eixos da estraté-
gia-quadro para a igualdade entre mulheres e ho-

mens (2001-2005) apoiados pelo programa, o co-
mité do programa e a Comissão definiram as se-
guintes prioridades:

• 2001-2002: Igualdade de remuneração.

• 2002-2003: Conciliação da vida profissional e
familiar.

• 2003-2004: As mulheres na tomada de decisão.

• 2004-2005: Os estereótipos de género.

III. A EVOLUÇÃO 
NA ESFERA 
LEGISLATIVA

1. Directiva «Igualdade 
de tratamento»

Registaram-se importantes progressos em 2001
relativamente à proposta destinada a alterar a Di-
rectiva de 1976 sobre igualdade de tratamento no
emprego.

A proposta (14) actualiza a directiva em ques-
tão, no sentido de nela reflectir as actuais corren-
tes de pensamento em matéria de igualdade e os
sucessivos acórdãos do Tribunal de Justiça nos úl-
timos 25 anos. Mantém ainda a coerência com as
directivas aprovadas em 2000 nos termos do arti-
go 13.º do Tratado CE, abrangendo situações de
discriminação em razão da raça ou origem étnica,
religião ou crença, deficiência, idade ou orienta-
ção sexual, em especial no que se refere às defini-
ções utilizadas.

Espera-se que a directiva alterada abra novas
perspectivas em várias importantes áreas:

• o assédio sexual tem sido até aqui ignorado pe-
los legisladores, tanto a nível nacional como a
nível comunitário. No entanto, a directiva alte-
rada confirma que o assédio e o assédio sexual
constituem formas de discriminação em razão
do sexo e define ambos os conceitos. A legisla-
ção comunitária irá consagrar uma definição de
discriminação directa em razão do sexo e uma
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nova definição de discriminação indirecta em
razão do sexo;

• os Estados-Membros são instados a criar orga-
nismos de igualdade, com um conjunto de
competências devidamente especificadas;

• das entidades empregadoras espera-se a elabo-
ração de planos anuais de igualdade, reflectin-
do assim uma abordagem sistemática da igual-
dade no local de trabalho.

O Parlamento Europeu apresentou várias pro-
postas de alteração destinadas a reforçar algumas
das disposições da Directiva de 1976:

• há agora novas disposições em matéria de pro-
tecção judicial e indemnização em caso de dis-
criminação;

• os direitos das pessoas que beneficiam de licen-
ças por maternidade ou paternidade (em espe-
cial o direito de retomar uma actividade profis-
sional uma vez terminada a licença) foram re-
forçados.

Por fim, os parceiros sociais são encorajados a
contribuir para a implementação do princípio da
igualdade de tratamento através da incorporação
nos acordos colectivos de disposições antidiscri-
minação.

A proposta tem por base jurídica o n.º 3 do ar-
tigo 141.º do Tratado CE, pelo que carece de
aprovação do Conselho de Ministros e do Parla-
mento Europeu. Em 11 de Junho de 2001, regis-
tou-se um acordo político unânime do Conselho
sobre a posição comum. Em segunda leitura, o
Parlamento Europeu apresentou várias propostas
de alteração à posição comum.

O processo formal de conciliação foi lançado
em Janeiro de 2002 e as discussões estão agora
em fase avançada (Março de 2002).

2. Directiva «Ónus da prova»

O prazo para a transposição da Directiva
97/80/CE relativa ao ónus da prova nos casos de
discriminação baseada no sexo terminou em 1 de
Janeiro de 2001.

A directiva transfere o ónus da prova nos pro-
cessos judiciais, reforçando assim a posição da
parte queixosa. Compete à parte lesada avançar
factos ou estatísticas que demonstrem uma presu-
mível discriminação, mas será à entidade patronal
que caberá provar que não houve incumprimento
do princípio da igualdade de tratamento.

As autoridades nacionais competentes de todos
os Estados-Membros deram conta à Comissão
em 2001 das disposições tomadas para transpor
esta directiva para o direito interno, estando a
compatibilidade das mesmas com o direito co-
munitário a ser objecto de estudo actualmente.

3. Jurisprudência do Tribunal 
de Justiça

Em 2001, o Tribunal de Justiça Europeu pro-
nunciou três importantes acórdãos em processos
relativos a igualdade de remuneração e de trata-
mento entre homens e mulheres, em resposta a
questões remetidas pelos tribunais nacionais (15):

• o Tribunal estabeleceu que o despedimento, a
recusa de contratação e a não renovação de um
contrato de trabalho por motivos de gravidez
constituía uma forma de discriminação directa
e totalmente injustificada. Todavia, subsistiam
até este ano dúvidas em relação à aplicação des-
te princípio em caso de despedimento e de não
renovação de contratos de trabalho de duração
determinada. Nos acórdãos relativos aos pro-
cessos Melgar e Tele Danmark, o Tribunal con-
firmou a aplicação do princípio;

• no processo Menauer, o Tribunal considerou
que os fundos de pensões encarregados de gerir
pensões dos regimes profissionais estavam vin-
culados ao princípio da igualdade de remune-
ração consagrado no artigo 141.º do Tratado
CE, como qualquer entidade empregadora. A
independência dos fundos e os seu estatuto de
entidades seguradoras não são relevantes para
este efeito;

• nos processos Griesmar e Mouflin, o Tribunal foi
instado a pronunciar-se sobre duas disposições
do código francês das pensões de reforma civis e
militares tidas por discriminatórias em relação
aos homens. De acordo com a primeira dessas
disposições, as funcionárias públicas têm direito
a um crédito de serviços (para fins de cálculo da
pensão de reforma) por cada filho. Os funcioná-
rios públicos do sexo masculino não têm direito
a tal crédito. De acordo com a segunda disposi-
ção, uma funcionária pública pode reclamar a
sua pensão antes da idade da reforma se o mari-
do for portador de deficiência ou tiver um doen-
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ça incurável que o impossibilite de exercer qual-
quer actividade profissional. Aos funcionários
públicos do sexo masculino não assiste tal direi-
to. O Tribunal começou por determinar que,
contrariamente ao que defendiam as autoridades
francesas, as pensões de reforma para os funcio-
nários públicos franceses devem ser consideradas
remunerações na acepção do artigo 141.º do
Tratado CE e não uma prestação de segurança
social. Em consequência, considerou as disposi-
ções em causa do Código francês incompatíveis
com o direito comunitário As autoridades fran-
cesas não poderão continuar a contar com a der-
rogação prevista na directiva sobre igualdade de
tratamento na segurança social para justificar
uma discriminação.

4. Os avanços mais significativos
nos Estados-Membros

Igualdade salarial
Os contratos colectivos na Finlândia prevêem a

possibilidade de criação, em cada sector, de subsí-
dios especiais de igualdade. Destinam-se os mes-
mos a compensar em termos de remuneração as
mulheres que não são suficientemente pagas ape-
sar da dificuldade do trabalho que realizam e das
habilitações que possuem em sectores industriais
tradicionalmente mal remunerados. Na Dina-
marca, a Lei da Igualdade foi alterada, numa
preocupação de lhe conferir maior transparência.
A partir de agora, as empresas com mais de 10
trabalhadores são obrigadas a apresentar estatísti-
cas salariais desagregadas por sexo.

No que se refere à jurisprudência nacional, o
Tribunal do Trabalho do Reino Unido alargou a
definição de «elemento de comparação» para per-
mitir que um funcionário de uma autoridade lo-
cal se possa comparar com um homólogo de ou-
tra autoridade mesmo que as respectivas grelhas
salariais tenham sido negociadas separadamente.
Na Suécia, avançou-se na comparação de ocupa-
ções não similares, podendo agora as enfermeiras
ser comparadas aos técnicos. Todavia, o Tribunal
do Trabalho da Suécia aceitou repetidas vezes o
conceito de «forças de mercado» enquanto justifi-
cação para desigualdades salariais em relação a
trabalho de igual valor.

Conciliar a vida familiar e profissional

A licença por paternidade (licença paga, para
pais após o nascimento do filho) foi introduzida
na Grécia nos acordos colectivos de trabalho. Em

França, Finlândia e Reino Unido, foi proposta le-
gislação neste domínio.

A Grécia, a Irlanda e os Países Baixos aprova-
ram legislação que prevê uma extensão da licença
por maternidade.

IV. ALARGAMENTO,
RELAÇÕES 
EXTERNAS 
E COOPERAÇÃO
PARA O DESEN-
VOLVIMENTO

1. Alargamento

As negociações com 10 dos países candidatos
em matéria de emprego e assuntos sociais foram
provisoriamente encerradas no início de 2001.
Contudo, a Comissão seguirá de perto os desen-
volvimentos nesses países. No que respeita à Bul-
gária, à Roménia e à Turquia, está ainda por ini-
ciar o processo de negociação.

Em Junho de 2001, o Conselho Europeu de
Gotemburgo confirmou que os países candidatos
considerados aptos deverão integrar a União Eu-
ropeia a partir de 2004.

A aplicação do direito comunitário
Uma condição essencial da adesão à União Eu-

ropeia é a aceitação e a transposição do acervo co-
munitário. No campo da igualdade de oportuni-
dades, os países candidatos são chamados a trans-
por nove directivas.

A Lituânia havia já procedido à transposição de
quase todo o acervo comunitário neste domínio
antes de 2001, enquanto que na República Che-
ca foi transposta uma parte considerável em 1 de
Janeiro de 2001, com a entrada em vigor das al-
terações ao Código do Trabalho, à legislação sala-
rial e ao Código Civil.

Não obstante, 2001 foi um ano de progressos
significativos em vários países. Tal como previsto,
a Hungria conseguiu, até finais desse ano, um ali-
nhamento significativo da legislação pelo acervo
comunitário. Um dos desenvolvimentos mais im-
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portantes foi a alteração ao Código do Trabalho,
que entrou em vigor em 1 de Julho de 2001. Na
Letónia, o acervo neste domínio foi transposto
por via do novo Código do Trabalho e a nova le-
gislação sobre protecção laboral, ambos adopta-
dos no Verão. Prevê-se a entrada em vigor do Có-
digo para Junho de 2002. Na Eslováquia, a trans-
posição das directivas sobre igualdade de remune-
ração e tratamento, ónus da prova, trabalhadoras
grávidas e licença parental foi concluída este ano,
com a adopção do novo Código do Trabalho em
Julho. Apenas as directivas sobre igualdade de tra-
tamento na segurança social continuam à espera
de transposição. Na Polónia, as alterações ao Có-
digo do Trabalho introduzidas com o objectivo
de transpor o acervo comunitário foram adopta-
das na segunda metade do ano. Contudo, não se
prevê uma entrada em vigor da legislação antes
da adesão. Na Estónia, o Governo aprovou um
projecto de lei em matéria de igualdade entre os
géneros em Novembro.

Em outros países candidatos, a morosidade dos
progressos é preocupante.

Na Roménia, os lentos desenvolvimentos na
adopção do acervo são fonte de preocupação. Um
projecto de lei sobre igualdade de oportunidades
está suspenso no Parlamento desde 1998. O pro-
jecto foi elaborado no início de 2001 para altera-
ção na sequência da mudança de governo e o ca-
lendário legislativo é agora incerto.

A Bulgária redigiu uma lei sobre igualdade de
oportunidades, mas grande parte da legislação que
lhe dá aplicação só está prevista a médio prazo.

Em Chipre, Malta e na Eslovénia, grande parte
do acervo ainda não foi transposto. Está a ser
considerada a elaboração de legislação, mas são
escassas as evidências de progressos em 2001.

Na Turquia, não se registaram progressos em
matéria legislativa.

Em síntese, foram excelentes os progressos re-
gistados em 2001 na Eslováquia, Estónia, Hun-
gria, Letónia, Polónia e República Checa. Não
obstante, vários outros países têm ainda um lon-
go caminho a percorrer para estarem aptos para a
adesão em 2004.

2. Capacidade institucional nos
países candidatos

A adopção e a transposição do acervo comuni-
tário, por si só, não são suficientes. É importante
desenvolver estruturas institucionais e adminis-

trativos que possam facilitar a implementação e a
aplicação dos direitos de igualdade.

Também neste domínio, alguns países estão na
vanguarda do grupo.

Tal como no que respeita à adopção do acervo,
a Lituânia alcançara já progressos substanciais an-
tes de 2001.

A Roménia criou uma comissão interministe-
rial consultiva para a igualdade de tratamento en-
tre homens e mulheres para promover o mains-
treaming. Esta comissão desenvolveu um plano de
acção nacional para a igualdade de oportunida-
des, estando ainda por decidir se receberá qual-
quer financiamento estatal.

Tanto na Eslováquia como na Letónia, os go-
vernos adoptaram um documento de estratégia
em matéria de igualdade de oportunidades em
2001, no qual se apresentam propostas de desen-
volvimento institucional, acompanhamento, ava-
liação e sensibilização, com incidência no merca-
do de trabalho, na vida pública, na actividade po-
lítica e na esfera familiar. À semelhança do que
acontece com o plano nacional da Roménia, a
efectiva implementação dos documentos de estra-
tégia depende de financiamentos adequados.

O ritmo da mudança é menos prometedor
noutros países.

Ainda que haja notáveis progressos a registar na
transposição do acervo comunitário na República
Checa, o processo de implementação das medidas
de aplicação tem sido lento. Não obstante, o Go-
verno elaborou este ano um documento de ava-
liação das medidas tomadas em matéria de capa-
cidade institucional e no que se refere à participa-
ção das mulheres no processo de decisão.

Existem estruturas institucionais em Malta e
Chipre, mas não há progressos a registar em 2001
quanto ao reforço das mesmas.

Na Bulgária e na Polónia, as instituições reve-
lam-se inadequadas. Na Bulgária foi elaborado
um projecto de lei sobre igualdade de oportuni-
dades que comporta medidas de aplicação e con-
trolo da mesma. Todavia, o calendário para a
criação de novas instituições é ainda demasiado
vago. As autoridades polacas não apresentaram
quaisquer propostas neste domínio.

De um modo geral, são poucos ou nenhuns os
progressos feitos em termos de reforço institucio-
nal para a aplicação do acervo nos países candida-
tos, havendo ainda muito trabalho por fazer até à
adesão. A elaboração de documentos programáti-
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cos e de planos de acção constituem um passo im-
portante na direcção correcta, mas os resultados se-
rão escassos se não houver financiamento à altura.

3. Relações externas e cooperação
para o desenvolvimento

Cooperação no combate ao tráfico 
de seres humanos

O tráfico de seres humanos é hoje uma das
questões mais candentes em matéria de direitos
humanos para a União Europeia e o seu futuro
alargamento. As mulheres e as crianças são parti-
cularmente exploradas neste contexto. Embora
seja muito difícil conhecer a dimensão do fenó-
meno, estimativas recentes apontam para mais de
500 000 o número de mulheres anualmente en-
volvidas neste tráfico para a Europa Ocidental.

As tendências dos últimos anos indicam um
aumento do número de vítimas provenientes da
Europa Central (30%) e Oriental (40% incluin-
do os países CEI). Todavia, muitas das vítimas
deste tráfico provêm ainda da África, Ásia e Amé-
rica Latina, contando-se também entre estas na-
cionais dos Estados-Membros da UE.

A criminalidade organizada está cada vez mais
envolvida, já que as operações de tráfico se con-
tam entre as actividades mais lucrativas, facto ao
qual não é sem dúvida indiferente a clemência
das sanções até à data. A Comissão apresentou
propostas em 2001 para que o tráfico seja punido
pelo direito penal dos Estados-Membros, de uma
forma suficientemente severa para produzir efei-
tos dissuasivos. É também necessário reforçar a
cooperação na aplicação das leis. O mandado da
Europol foi reforçado com a incorporação do
combate ao tráfico.

Acresce que neste contexto é essencial ajudar as
mulheres envolvidas nesta engrenagem:

• em primeiro lugar, há que alertar as mulheres
nos respectivos países de origem para os perigos
que correm antes de estas se envolverem com
traficantes. Também a opinião pública da UE
deve ser sensibilizada para este fenómeno;

• em segundo lugar, é necessário melhorar o
apoio às vítimas. O Fundo Social Europeu foi
bem sucedido neste domínio, tendo apoiado
medidas de sensibilização nas comunidades lo-
cais, a criação de um banco de dados e o desen-
volvimento de redes entre os vários interve-
nientes no combate ao tráfico de mulheres e
crianças no âmbito da acção «Sicurezza per lo

sviluppo 2000-2006» no Mezzogiorno italiano.
Em Itália está, aliás, em curso um projecto de
reabilitação para as vítimas.

Em 8 de Março de 2001, Dia Internacional das
Mulheres, foi divulgada uma plataforma de acção
da Comissão e do Parlamento Europeu para sen-
sibilizar a opinião pública para as actividades da
Comunidade no âmbito do combate ao tráfico,
com base na qual será elaborada uma estratégia
programática de apoio às vítimas.

Programa indicativo regional MEDA
O programa MEDA é o principal instrumento

da União Europeia para dar corpo à parceria eu-
romediterrânica. O apoio concedido ao abrigo do
programa MEDA vai mais além do tradicional
auxílio ao desenvolvimento, na medida em que
faz da transição económica e do comércio livre a
questão central da cooperação financeira da UE
com a região mediterrânica.

As conclusões do Fórum Euromed sobre o pa-
pel das mulheres na vida económica, realizado
em Bruxelas, em Julho de 2001, sob os auspícios
da presidência belga, foram devidamente reflecti-
das no programa indicativo regional 2002-2004.
No âmbito da prioridade «Promover a sustentabi-
lidade da integração euromediterrânica», uma
parte (6 milhões de euros) dos recursos disponí-
veis irão financiar medidas de promoção da igual-
dade de oportunidades para as mulheres.

São as seguintes as duas principais áreas de acção:

• acesso e participação das mulheres no mercado
de trabalho, designadamente através de apoio à
reforma do quadro legislativo e de uma política
activa de formação e de emprego;

• promoção do papel das mulheres nas empresas,
em especial através do desenvolvimento de re-
des de contactos para mulheres ligadas ao
mundo empresarial e às profissões liberais e da
promoção do acesso das mulheres a instrumen-
tos financeiros.

Afeganistão
A organização em Bruxelas, de 4 a 6 de Dezem-

bro de 2001, da Cimeira das Mulheres Afegãs pela
Democracia constituiu um acontecimento único,
tendo registado um enorme sucesso quer em ter-
mos do balanço que dela fizeram as mulheres afe-
gãs quer no que se refere aos resultados alcançados.

A Proclamação de Bruxelas, aprovada no final
da cimeira dá conta da visão comum de todos os
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participantes em relação ao futuro e das necessi-
dades imediatas de reconstrução em termos de
educação, cuidados de saúde, direitos das mulhe-
res, refugiados e cultura.

A Declaração de Solidariedade aprovada na
reunião paralela das activistas dos direitos huma-
nos constitui uma clara prova do apoio e da von-
tade das organizações de mulheres e da sociedade
civil em relação à restauração dos direitos huma-
nos das mulheres no Afeganistão.

São os seguintes os principais pontos mencio-
nados na declaração:

• garantir que a disponibilização de fundos pela
comunidade internacional para a reconstrução
do Afeganistão estará condicionada à participa-
ção das mulheres nas esferas de decisão quanto
à afectação dos mesmos;

• inclusão de grupos de mulheres entre os desti-
natários dos fundos;

• utilização dos fundos para dar cumprimento às
prioridades definidas na Proclamação de Bruxelas.

A cimeira defendeu para o Dia Internacional da
Mulher — 8 de Março de 2002 — uma jornada de
mobilização à escala mundial em prol da imple-
mentação da Proclamação de Bruxelas e a afirmação
da solidariedade com as mulheres do Afeganistão.

Instrumentos temáticos: iniciativa europeia pa-
ra a democratização e a protecção dos direitos
humanos (EIDHR) e ajuda aos programas demo-
gráficos e de saúde genésica, incluindo a luta con-
tra o VIH/sida

Na sequência das comunicações da Comissão de
2001 sobre o papel da UE na promoção dos direi-
tos humanos e da democratização e do programa
de acção para a integração da igualdade entre as
mulheres e os homens na cooperação para o desen-
volvimento, os convites à apresentação de propos-
tas lançados no âmbito dos vários instrumentos te-
máticos das relações externas e da cooperação para
o desenvolvimento incluem a dimensão de género
para efeitos de avaliação das propostas de acções a
financiar pela Comunidade.

Esta dimensão é particularmente importante
em relação às acções financiadas no domínio dos
programas demográficos e de saúde genésica, in-
cluindo a luta contra a sida em que as 17 acções
seleccionadas em 2001 integram a perspectiva de
género e conferem especial destaque ao papel dos
direitos das mulheres no que se refere ao acesso e
à participação nos serviços sociais.

4. Comércio

Parte integrante das considerações relativas à di-
mensão social da globalização, e à luz do reconhe-
cimento do impacto das reformas económicas na
igualdade entre homens e mulheres, a interacção
comércio-género tornou-se uma componente da
política da UE em prol de um comércio sustentá-
vel e dos esforços de promoção de normas laborais
fundamentais. Este processo levou à realização de
um primeiro debate com a sociedade civil sobre
comércio e género no contexto do diálogo periódi-
co da Direcção-Geral do Comércio com a socieda-
de civil. A reunião foi muito participada, oferecen-
do uma panorâmica das actividades em curso e das
temáticas a abordar ulteriormente.

V. PERSPECTIVAS 
PARA 2002

A estratégia

O programa de trabalho da Comissão para
2002 inclui as seguintes prioridades horizontais
para todas as DG e serviços:

• realizar avaliações do impacto no género em
áreas de intervenção seleccionadas que até à data
não tenham integrado a dimensão de género;

• todos os serviços intensificarão esforços no sen-
tido de recolher dados desagregados por sexo,
proceder a uma desagregação sistemática desse
tipo de todas as estatísticas conexas e desenvol-
ver indicadores de igualdade de género;

• os programas de formação do pessoal, em par-
ticular dos gestores, de todos os serviços e DG
deverão incorporar módulos de gender mains-
treaming.

Iniciativas legislativas

Em 2002, a Comissão entende apresentar um
relatório sobre a aplicação da Directiva «Licença
parental» no âmbito do qual procurará pronun-
ciar-se sobre os motivos que levam a que haja tão
poucos pais a fazer uso deste direito.

A Comissão apresentará em 2002 uma propos-
ta de directiva sobre discriminação em razão do
sexo, com base no artigo 13.º do Tratado CE. Es-
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ta nova base jurídica permitirá a adopção de me-
didas de combate à discriminação em razão do
sexo em áreas para além do emprego e da segu-
rança social, que constituem actualmente o âmbi-
to de aplicação, assaz limitado, da legislação co-
munitária em matéria de igualdade.

O programa

O programa da estratégia-quadro para a igual-
dade entre mulheres e homens (2001-2005) terá
por tema prioritário a conciliação da vida profis-
sional e familiar, com o subtema «Restituir os
pais à família». Em Janeiro de 2002, serão lança-
dos dois convites à apresentação de propostas: o
primeiro terá por objectivo apoiar a melhorar as
sinergias entre as políticas nacionais e desenvolver
valor acrescentado a nível comunitário; o segun-
do visará promover acções de intercâmbio trans-
nacional, incluindo transferência de informações,
ilações e boas práticas.

Reforço da estratégia de Lisboa

Em Março de 2000, o Conselho Europeu de
Lisboa estabeleceu o ambicioso objectivo de fazer
da UE a economia mais dinâmica, competitiva e
cognitiva, assente no pleno emprego e no reforço
da coesão económica e social.

A Cimeira de Barcelona, em Março de 2002,
fez o balanço dos progressos realizados na conse-
cução deste objectivo e colocou a tónica na dina-
mização do emprego e na melhoria da coesão so-
cial. Neste contexto, surge como essencial elimi-
nar as desigualdades e promover a igualdade entre
mulheres e homens. Os Estados-Membros deve-
riam eliminar os desincentivos ao trabalho das
mulheres, em especial através da provisão de es-
truturas de acolhimento de crianças, por forma a,
até 2010, satisfazer a 90% a procura para as
crianças a partir dos três anos e até ao início da
escolaridade obrigatória e a 33% a procura de tais
estruturas para crianças com menos de 3 anos.

Iniciativas da presidência 
espanhola para combater 
a violência

A presidência espanhola anunciou a sua inten-
ção de colocar entre os temas prioritários para o
primeiro semestre de 2002 a problemática da vio-
lência, em especial a violência doméstica, preven-
do, em colaboração com a Comissão, o desenvol-
vimento de indicadores de violência e o apura-

mento de boas práticas no combate ao fenómeno.
Estas actividades serão prosseguidas pela presi-
dência dinamarquesa no segundo semestre de
2002.

Fundos estruturais

Ao longo dos últimos anos, foram empreendi-
das várias iniciativas com o objectivo de melhorar
o impacto dos fundos estruturais na igualdade
entre homens e mulheres. O trabalho realizado
em 2001 culminou com dois importantes even-
tos em 2002: a terceira conferência sobre integra-
ção da perspectiva de género (mainstreaming) nos
fundos estruturais (14 e 15 de Junho de 2002,
Santander, Espanha) e a comunicação da Comis-
são relativa à implementação da integração da
perspectiva de género nos documentos de progra-
mação dos fundos estruturais, tendo por objecti-
vo rever e aperfeiçoar a integração desta dimensão
nos fundos estruturais, na perspectiva da reforma
geral dos fundos.

Justiça e Assuntos Internos

A estratégia de apoio às vítimas do tráfico será
desenvolvida, designadamente através da propos-
ta de directiva do Conselho relativa à concessão
de autorizações de residência para as vítimas das
redes de imigração clandestina ou do tráfico de
seres humanos que colaborarem com as autorida-
des competentes e ao apoio às vítimas dispostas a
apresentar queixa e a prestar declarações à polícia
ou aos tribunais.

Relações externas 
e direitos humanos

No decurso de 2002, será lançado um estudo
destinado a rever as políticas existentes no domí-
nio das relações externas. Será organizado um se-
minário de peritos, com base nos resultados deste
estudo. Acresce que a EuropeAid encomendou
uma avaliação da integração da dimensão de gé-
nero na política de cooperação com países tercei-
ros levada a cabo pela UE, trabalho que será rea-
lizado por um grupo de peritos independentes. A
partir deste debate será lançada em 2003, no âm-
bito da presidência grega, uma iniciativa ao nível
ministerial, a qual reunirá representantes das vá-
rias áreas de intervenção política envolvidas —
desenvolvimento, relações políticas, trocas comer-
ciais, alargamento, auxílios — para discutir for-
mas de reforçar o papel e a presença das mulheres
nas relações externas da União Europeia.
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Na área dos direitos humanos, o documento de
programação (2000-2004) da iniciativa europeia
para a democratização e a protecção dos direitos
humanos (EIDHR), aprovado em 20 de Dezem-
bro de 2001, considera a integração de uma pers-
pectiva de género um factor crucial para garantir
que os projectos financiados pela EIDHR são
coerentes com os grandes objectivos políticos da
Comissão. Serão empreendidos todos os esforços
no sentido de integrar a dimensão da igualdade
entre homens e mulheres na selecção dos projec-
tos a financiar no âmbito desta iniciativa.
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FIGURE 1 — GENDER PAY GAP, 1997
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Source: Eurostat, European Community household panel, 1997.

FIGURE 2 — GENDER PAY GAPS, 1995 TO 1997
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FIGURE 3 — SHARE OF WOMEN AMONG THE LOW PAID

Ratio Women/Men among the low paid
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Source: European Community household panel, 1997, Indicators on pay equality.

FIGURE 4 — PAY GAP IN THE CANDIDATE COUNTRIES
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FIGURE 5 — WOMEN IN NATIONAL AND REGIONAL GOVERNMENTS
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Source: European database, Frauen Computer Zentrum (http://www.db-decision.de).

FIGURE 6 — WOMEN IN NATIONAL AND REGIONAL PARLIAMENTS
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FIGURE 7 — WOMEN IN GOVERNMENTS (CANDIDATE COUNTRIES)
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Source: Council of Europe 2001, Women in politics in the Council of Europe Member States. 

FIGURE 8 — WOMEN IN NATIONAL AND REGIONAL GOVERNMENTS 2000
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FIGURE 9 — WOMEN IN NATIONAL AND REGIONAL PARLIAMENTS (CANDIDATE COUNTRIES)
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Source: Council of Europe 2001, Women in politics in the Council of Europe Member States.

FIGURE 10 — WOMEN AND MEN IN COMMISSION EXPERT GROUPS AND COMMITTEES
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FIGURE 11 — WOMEN IN EMPLOYMENT, 1991 TO 2000
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FIGURE 12 — WOMEN AND MEN IN EMPLOYMENT, 1991–2000 (CANDIDATE COUNTRIES)
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FIGURE 13 — UNEMPLOYMENT
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FIGURE 14 — UNEMPLOYMENT IN THE CANDIDATE COUNTRIES
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FIGURE 15 — PART-TIME EMPLOYMENT

30

10

80

70

50

60

20

40

0

%

E
U

Men Women

N
e
t
h
e
r
l
a
n
d
s

U
n
i
t
e
d

K
i
n
g
d
o
m

B
e
l
g
i
u
m

G
e
r
m

a
n
y

S
w

e
d
e
n

D
e
n
m

a
r
k

A
u
s
t
r
i
a

F
r
a
n
c
e

I
r
e
l
a
n
d

L
u
x
e
m

b
o
u
r
g

F
i
n
l
a
n
d

S
p
a
i
n

I
t
a
l
y

P
o
r
t
u
g
a
l

G
r
e
e
c
e

Source: Key employment indicators, 2000.

FIGURE 16 — PART-TIME EMPLOYMENT IN THE CANDIDATE COUNTRIES
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FIGURE 17 — GENDER SEGREGATION IN THE LABOUR MARKET
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FIGURE 18 — GENDER SEGREGATION IN EMPLOYMENT (CANDIDATE COUNTRIES)
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FIGURE 19 — ENTREPRENEURSHIP
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FIGURE 20 — ENTREPRENEURSHIP IN THE CANDIDATE COUNTRIES
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FIGURE 21 — CHILD-CARE COVERAGE
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FIGURE 22 — EARLY SCHOOL-LEAVERS, 18–24 YEARS
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FIGURE 23 — WOMEN IN EDUCATION, COMPARED TO MEN
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FIGURE 24 — WOMEN IN EDUCATION COMPARED TO MEN (CANDIDATE COUNTRIES)
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FIGURE 25 — PERCENTAGES OF FEMALE RESEARCHERS IN THE EU
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FIGURE 26 — FERTILITY RATE
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FIGURE 27 — FERTILITY RATE IN THE CANDIDATE COUNTRIES
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FIGURE 28 — AGE AT CHILDBIRTH
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FIGURE 29 — LIFE EXPECTANCY AT BIRTH
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Source: Eurostat, Demographic statistics, 1999, Social situation in Europe.

FIGURE 30 — LIFE EXPECTANCY AT BIRTH IN THE CANDIDATE COUNTRIES
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40

FIGURE 31 — ACCIDENTS AT WORK
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(1) Note: Only the highest and the lowest figures of the EU countries are given.

Source: European Commission. HFA Statistical database, WHO regional office for Europe, Denmark.

The Health Status in the European Union narrowing the health gap.

FIGURE 32 (a) — MORTALITY BY ROAD TRAFFIC ACCIDENT
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FIGURE 32 (b) — LIFE EXPECTANCY AT BIRTH IN YEARS
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FIGURE 32 (c) — MORTALITY BY CANCER OF THE LUNG
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FIGURE 32 (d) — MORTALITY BY HEART DISEASE
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FIGURE 32 (e) — MORTALITY BY SUICIDE
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FIGURE 33 — RELATIVE POVERTY IN FAMILIES WITH CHILDREN
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FIGURE 34 — RELATIVE POVERTY AT OLD AGE
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